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Resumo

Através da análise de políticas culturais europeias e de estudos de caso paradigmáticos, 
este artigo destaca a ligação que existe entre o processo de normalização de línguas europeias 
minoritárias e a prática de legendagem de filmes: esta última é uma atividade que carece urgen-
temente de ser protocolada, na medida em que garante tanto a preservação da originalidade cul-
tural da obra como o seu valor enquanto património cultural europeu material e imaterial. Neste 
sentido, propomo-nos analisar o fosso que existe entre as declarações abrangentes da União 
Europeia e a sua implementação por administrações estatais e locais, que frequentemente ocor-
rem em pacotes de medidas erráticas, arbitrárias e contingentes, que conduzem, deste modo, 
a uma sistemática ausência de resultados. Por fim, enunciaremos alguns desafios e recomen-
dações, para dotar a Europa de um protocolo de legendagem de filmes, de modo a promover a 
diversidade cultural e a normalização de línguas não-hegemónicas. 
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Key Challenges and Recommendations to Provide 
Europe With a Film-Subtitling Protocol in the 

Digital Era Through Three Case Studies

Abstract

By analysing European cultural policies and paradigmatic case studies, this article high-
lights the close link between the normalisation of minority languages   in Europe and film subtitling. 
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Film subtitling is an activity that urgently needs to be protocolised insofar as it guarantees both 
the preservation of the cultural originality of the audiovisual work and its value as tangible and 
intangible European cultural heritage. To do so, we will analyse the legal divide between the all-
encompassing European Union declarations and their implementation by state and local admin-
istrations, which often occur in erratic, random, contingent packages of measures that lead to a 
systemic absence of results. Finally, we will propose some key challenges and recommendations 
to provide Europe with a film subtitling protocol to promote cultural diversity and normalise non-
hegemonic languages.

Keywords
audiovisual policy, European Union, original version, subtitling, digital era

1. Introdução

A possibilidade de afirmação da condição de património cultural do trabalho au-
diovisual legendado no contexto contemporâneo europeu deve ser avaliada à luz do 
conceito de “competência intercultural” (Santiago Vigata, 2010, p. 3), tanto no seu aspe-
to material como operacional:

•	 material, porquanto é a principal competência que o indivíduo adquire durante o processo de 
aprendizagem linguística e cultural;

•	 operacional, na medida em que prepara o indivíduo para estabelecer relações com culturas 
estrangeiras.

De acordo com o que exposto, pode-se afirmar que, no campo audiovisual, a prefe-
rência pela versão original (VO) de um produto mediático, ou, na sua ausência, por uma 
versão original legendada (VOL), constitui per se uma expressão militante e propiciató-
ria de comunicação intercultural.

O potencial cultural da legendagem de filmes assenta tanto no seu papel promotor 
da familiaridade dos espectadores com línguas estrangeiras (Toury, 1995, p. 59) como 
na sua função de indicador da natureza veicular de uma língua em determinada cultura 
e de inclusão de grupos com deficiências sensoriais, à luz das inovadoras contribuições 
de Romero-Fresco (2018, pp. 199–224).  

O potencial cultural da legendagem vai além do campo do cinema, tocando tam-
bém outras formas de entretenimento eletrónico, como os videojogos. Neste âmbito, 
Jan Pedersen (2015, pp. 157–158) sublinha o desprezo académico que amiúde cerca o 
estudo sobre traduções de videojogos, muito embora a receita bruta da indústria de jo-
gos exceda a da indústria cinematográfica ou musical, como podemos comprovar pela 
crescente adesão aos videojogos por parte das famílias de países do “primeiro mundo”. 
Méndez-González (2015, pp. 76–81) acrescenta um aspeto interessante a esta reflexão, 
pois, se o mercado audiovisual tradicional — que se tem vindo a submeter às dinâmicas 
da dobragem, ao mesmo tempo que resiste à legendagem — é a fonte de desenvolvi-
mento de muitas produções baseadas em computação gráfica, o futuro das VO ou das 
VOL não deixa de se revelar pouco auspicioso. 
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É nosso objetivo provar, baseando-nos numa análise crítica das políticas culturais 
comunitárias, e em alguns estudos de caso representativos, a estreita ligação entre os 
processos de normalização de línguas minoritárias na Europa e a prática da legenda-
gem audiovisual — que é simultaneamente o garante da preservação da originalidade 
do trabalho e do seu valor enquanto património cultural europeu — e a necessidade de 
propor um protocolo europeu com impacto a nível estrutural. Assim, centrar-nos-emos 
nos principais desafios e recomendações, para dotar a Europa de um protocolo de legen-
dagem de filmes na era digital, através de três estudos de caso: os casos audiovisuais 
galego, basco e catalão.

2. Enquadramento Teórico

O conceito de “normalização” revela-se profundamente complexo, envolvendo va-
riáveis políticas, socioculturais, históricas, económicas, geográficas, entre muitas outras. 
Esta complexidade é evidenciada em várias contribuições, nomeadamente nos trabalhos 
de Lasagabaster (2017), Cormack e Hourigan (2007), assim como Seosamh Ó Murchú 
(1991). “As crianças aprendem uma ‘língua’ inteiramente nova a partir da televisão, e 
integram-na em situações de aprendizagem formal, que usam entre si para exprimir 
sentimentos e emoções coincidentes com as experiências representadas na televisão” 
(Ó Murchú, 1991, pp. 89–90).

Também Eithne O’Connell (2003), investigador no campo dos estudos intercultu-
rais, enriqueceu o debate com reflexões progressistas sobre a tradução audiovisual e o 
seu caráter central na normalização de línguas minoritárias não dominantes, incidindo 
na faixa etária de crianças e adolescentes fortemente influenciados pela omnipresença 
de dispositivos eletrónicos que promovem a incessante exposição a conteúdos audiovi-
suais: “a produção e tradução de material escrito e/ou audiovisual para crianças é cen-
tral para o desenvolvimento das competências linguísticas das gerações mais novas e, 
portanto, possui também crucial importância para a sobrevivência da língua minoritária 
no futuro” (O’Connell, 2003, p. 61).

No que diz respeito à sobreposição da legendagem no modelo de negócio domi-
nante, a escolha da língua veicular aparece simultaneamente como um sinal de identi-
dade cultural e como um elemento determinante do próprio processo de uso do filme 
comercial (condicionando as escolhas subsequentes da visualização, legendagem ou 
dobragem original), sem prejudicar o dever das indústrias culturais em termos de pre-
servação da integridade e originalidade da linguagem do filme num “ambiente de explo-
ração sustentável” (Kääpa, 2018, p. 226).

É inegável que a receita da exibição cinematográfica é cada vez menos relevante na 
receita total da produção de um filme. Contudo, o sucesso de um filme nos cinemas con-
tinua a ser vantajoso para a publicidade do mesmo na sua difusão subsequente através 
da rede de plataformas e media digitais (García Santamaría, 2015, p. 61). E, por sua vez, 
o cinema tradicional continua a preservar o “sortilégio” da apropriação diegética que o 
espectador faz de uma narrativa cinematográfica: uma apropriação pessoal na qual a 
escolha da língua veicular é decisiva. 
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É altura de refutar um dos argumentos que tendem a ser usados contra a legenda-
gem audiovisual: a sua relação impossível com a diegese. Os que criticam a legendagem 
cinematográfica — considerando que a sobreposição de caracteres alfanuméricos em 
imagens perturba o processo de imersão do espectador na diegese — defendem que o 
mesmo não sucede com a dobragem, não obstante a sua artificialidade e a desvirtuação 
das interpretações dos atores. Pelo contrário, Méndez-González (2015, p. 88) reflete 
sobre a eficácia intercultural da legendagem enquanto dimensão crucial do “público-
-alvo” — de acordo com o significado linguístico do termo — e da localização da obra 
audiovisual, já durante o processo de lançamento nos mercados estrangeiros, ou a fim 
de promover o acesso de pessoas com deficiência auditiva. 

A normalização do processo de legendagem preserva a integridade da língua do 
filme sem interferir com a diegese, ao mesmo tempo que garante igual acesso à cultura, 
não obstante as particularidades — e não barreiras sensoriais — de cada pessoa: uma 
garantia de que ultrapassará as fronteiras do filme a fim de penetrar outros ambientes 
de consumo audiovisual que, como sucede com os videojogos, priorizam a qualidade 
do jogo (gaming) — a interatividade, a imersão, entre outros — além da diegese: “a le-
gendagem dos jogos não deveria ser feita ‘porque toda a gente o está a fazer’ nem ‘ser 
feita à última da hora’, mas, ao invés, para melhorar a experiência do jogador” (Griffiths, 
2009, p. 4).

De qualquer modo, só à luz dessa ideia de experiência cultural intransmissível é 
que o protecionismo europeu pode ser compreendido, através de disposições como a 
polémica quota de mercado do cinema (screen quota):

enquanto reação a esta mudança de poder, e temendo o impacto cultural 
e económico de Hollywood, muitos governos europeus introduziram me-
didas para proteger as suas indústrias de cinema, mormente na forma de 
quotas de importação e de cinema. Estas medidas encontram expressão 
nas “Disposições Especiais Relativas a Filmes Cinematográficos”, que se 
tornaram parte do GATT [General Agreement on Tariffs and Trade] 1947. 
(Burri, 2014, p. 480)

É fundamental prestar atenção à informação que, relativamente a 2016, é dispo-
nibilizada conjuntamente pelo Observatório Europeu do Audiovisual e pela European 
Film Agency Research Network (Rede Europeia de Investigação de Agências Cinemato-
gráficas). De acordo com essa informação, apesar de a quota de mercado do cinema em 
países da União Europeia ter caído ligeiramente (de 27% para 26,7%), a percentagem 
de filmes produzidos na Europa com investimentos dos Estados Unidos da América — 
associação que desafia a credibilidade da conceção de “cinema europeu” — sofreu uma 
significante redução (de 7,1% para 3,6 %), num contexto em que a bilheteira europeia 
se mantinha estável (European Audiovisual Observatory, 2017). Através da análise das 
percentagens aplicadas à cinematografia europeia, é possível identificar a discrepância 
entre a quota de ecrã e a quota de legendagem, violando assim a identidade distintiva do 
filme: a sua escolha de uma língua original.
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Por outro lado, a Lei n.º 55/2007, de 28 de dezembro, do cinema — a adaptação da 
legislação europeia ao quadro legislativo espanhol — estipula que:

a fim de cumprir a quota de ecrã, as sessões de exibição terão duplo valor 
no cálculo da percentagem prevista na secção anterior: a) filmes de ficção 
da União Europeia na sua versão original com legendas de uma das línguas 
oficiais espanholas. (Ley 55/2007, 2007, Art. 18.2.)

Não obstante a sua natureza protecionista, a legislação europeia tem vindo a mos-
trar, já desde o fim do século XX, a sua incapacidade para enfrentar a redução exponen-
cial do modelo de exibição clássico: a este propósito, García Santamaría (2015, p. 171) 
salienta o modo como o setor de cinema espanhol colapsou, caindo de 7.761 salas de 
cinema em 1968 para o fundo do poço em 1994, com apenas 1.773 salas. 

Ainda que vários cinemas europeus tenham experienciado um desenvolvimento, 
muito devido à emergência de cinemas multiplex, sobretudo nas zonas urbanas, a cri-
se do setor culminou no encerramento de 86% das salas localizadas em cidades com 
menos de 10.000 habitantes, enquanto nas cidades com mais de 100.000 habitantes se 
verificou uma redução de 20% (García Santamaría, 2015, pp. 177–178). Esta acentuada 
diminuição do número das salas de cinema provocou um aumento no custo dos bilhe-
tes, que, por sua vez, se traduziu na redução do público.

Tudo aquilo que foi referido até este ponto deve ser situado, como observou García 
Santamaría (2015, pp. 351–352), num contexto sem precedentes no qual a experiência do 
consumo de filmes se emancipou do cinema, concebido exclusivamente para a exibição 
de filmes, para espaços com propósitos múltiplos — na aurora e evolução crescente da 
digitalização. Estes espaços foram diversificando as suas fontes de rendimento a partir de 
meios tão variados como os jogos de vídeo online, transmissões de eventos desportivos 
ou culturais (em direto ou não), exibições privadas, celebrações sociais, entre outros.

Trata-se, assim, de uma nova paisagem audiovisual dominada pelos serviços over-
-the-top (OTT). Na realidade, a emergência de OTT (como as plataformas Netflix, HBO 
ou Disney+) trouxe múltiplas esperanças relativamente à representatividade de línguas 
não hegemónicas nos catálogos disponíveis. Infelizmente, longe da expectável diver-
sidade de conteúdo, de temáticas, de perfis de consumidores, entre outros, acabou 
por se impor uma forma de cultura homogeneizante que afeta fortemente as línguas 
não-hegemónicas.

Um relevante exemplo disto foi a chegada da Disney+ a Espanha, a 24 de março 
de 2020, que se viu acompanhada por uma polémica com a Generalitat de Catalunya 
após a eliminação de conteúdo em língua catalã do seu catálogo. Lilja Dögg Alfreðsdóttir 
(ministra da educação, ciência e cultura da Islândia), 1 ano depois, assegurou, através 
de um compromisso com Bob Chapek (diretor executivo da Walt Disney Company) que 
a plataforma incluiria a língua islandesa no seu catálogo. 

Apesar das “pequenas” concessões a línguas minoritárias, o relatório do Observatório 
Europeu do Audiovisual (Jiménez-Pumares, 2020) confirmou a dominância das platafor-
mas norte-americanas no mercado de streaming europeu, e, consequentemente, da língua 
inglesa: um mercado avaliado em 9.700.000.000€(11.710.000.000$), em 2020.
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3. Metodologia

Em relação à abordagem metodológica deste artigo, o nosso ponto de partida é 
uma análise documental que envolve uma revisão crítica de ensaios, legislação e re-
latórios. Deste modo, assentamos a nossa proposta na hermenêutica controlada por 
inferência, à maneira de Bardin (2013) e Krippendorf (2013).

No entanto, os resultados da revisão da literatura de ensaio foram confrontados 
com uma série de entrevistas em profundidade com cerca de 30 especialistas europeus 
(que irão atestar a validade dos temas propostos ou propor novos), que foram convo-
cados para dois eventos internacionais, realizados em 2019 e 2020: o fórum interna-
cional “Línguas e Cinema. Indicadores Para um Programa Europeu de Legendagem” 
e “Línguas e Cinema II. Para um Programa Europeu de Legendagem em Línguas Não 
Hegemónicas”.

O método Delphi foi escolhido para a recolha e tabulação das informações, por 
meio de duas rondas de questionários, que consideraram o seguinte painel de especia-
listas, composto por 91 especialistas, com idade média de 49,09 anos, dos quais 65,9% 
eram homens e 81,3% pertenciam ao Estado espanhol e o resto eram peritos europeus. 
Todos eles são especialistas em audiovisuais europeus em geral e em políticas de legen-
dagem em particular, de acordo com os perfis apresentados na Tabela 1.

Perfil Número Percentagem do painel

Académico 31 34,1

Institucional 7 7,7

Profissional 53 58,2

Total 91 100

Tabela 1 Painel de especialistas

No que diz respeito à justificação da amostra sociogeográfica escolhida, é evidente 
que os casos galego, basco e catalão possuem um interesse especial, dado que:

•	 São três áreas geográficas que possuem uma língua que não é partilhada pelo resto do estado ao 
qual pertencem, e cujas línguas não hegemónicas são cooficiais. 

•	 Ao mesmo tempo, estas são comunidades autónomas que, devido à sua condição, devem com-
binar três regimes político-administrativos distintos: o europeu, o espanhol e as regulações das 
comunidades autónomas em questão, cuja aplicação prática não é habitualmente harmoniosa.

E é precisamente neste sentido que emerge a nossa hipótese de partida: seria pos-
sível extrapolar os três casos analisados, localizados na Península Ibérica, para a com-
plexidade da realidade audiovisual europeia? De facto, os três casos analisados parti-
lham um problema transcendental em relação a aspetos patrimoniais e comerciais das 
políticas audiovisuais europeias: a redefinição da nacionalidade do filme. 
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4. Análise de Três Casos de Estudo

Centrar-nos-emos na indústria de cinema galega e catalã — sob a proteção da 
análise demográfica e linguística proposta pelos filologistas da Real Academia Galega 
(http://www.realacademiagalega.org/) Xaquín Loredo e Henrique Monteagudo (2017) 
—, apresentando a indústria de cinema basca como um meio-termo entre ambos os 
modelos. Assim, aplicando a taxa de transmissão intergeracional da língua catalã (ITIC, 
índice de transmisión intergeneracional del catalán em espanhol) — criada por Torres 
(2009) — aos desenvolvimentos demográficos e linguísticos da Galiza e da Catalunha 
durante a primeira década do século XXI, Loredo e Monteagudo (2017, p. 113) observam 
valores semelhantes, mas ao mesmo tempo contraditórios, no seu ITIC: estabelecendo 
continuidade com as contribuições de O’Rourke e Ramallo (2015), ambos os filólogos 
observam atitudes de revitalização da língua na população catalã que, por sua vez, não 
são tão comuns na Galiza.

Olhando para as indústrias de cinema de dois exemplos de setores de cinema mi-
noritários, o galego e o catalão, podemos facilmente isolar os dois obstáculos principais 
enfrentados pelo processo de normalização da legendagem audiovisual:

•	 a notória disparidade existente entre as declarações da União Europeia e a sua implementação por 
administrações estatais e locais através de pacotes erráticos, aleatórios e contingentes de medidas 
que revelam uma ausência sistémica de resultados;

•	 um mercado externo impermeável aos conteúdos não sujeitos ao uso de línguas dominantes para a 
sua produção e difusão e um mercado interno cuja reduzida procura alimenta o discurso de vendas 
já gasto sobre a baixa rentabilidade do produto.

De acordo com Herreras (2010, p. 11), os projetos de rádio e televisão de natureza 
multinacional que emergiram na Europa na segunda metade do século XX constituíram-
-se como um incentivo à normalização do uso de línguas europeias não dominantes; 
contudo, este é um aspeto que deve ser aprimorado. É o caso da Galiza, uma “Nação 
sem Estado” — segundo a definição de Schlesinger (2000, pp. 19–20) — localizada no 
noroeste da Península Ibérica, com uma população de mais de 2.700.000 habitantes, 
com a sua própria língua, governo e parlamento, assim como um serviço público de 
radiodifusão, a Corporación de Radio y Televisión de Galicia (CRTVG), considerada ba-
luarte de uma indústria audiovisual muito idiossincrática.

A CRTVG prioriza a dobragem de línguas estrangeiras e raramente transmite 
programas legendados, à exceção de um filme semanal no programa Butaca Especial, 
que decorre aos sábados de manhã. Já em 2012, o Grupo de Estudos Audiovisuais da 
Universidade de Santiago de Compostela havia alertado (Ledo-Andión & Castelló-Mayo, 
2012, p. 113) para a necessidade de facultar um espaço no website da CRTVG (http://
www.crtvg.es/) dirigido à comunidade de falantes de língua portuguesa, a fim de abrir 
novas linhas de integração cultural e comercial, nas quais a legendagem se imporia 
como uma ferramenta-chave. 

De facto, essa inovadora proposta, tal como outras, ecoa a pretensão do protocolo 
para a garantia de direitos de língua (Hizkuntza Eskubideak Bermatzeko Protokoloa/
Protocol to Ensure Language Rights, 2016), desenvolvido sob a orientação do Kontseilua 

http://www.crtvg.es/
http://www.crtvg.es/
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(Conselho de Entidades da Língua Basca) da Fundación Donostia del País Vasco, e de 
muitas outras comunidades linguísticas, como a Galiza. Esta medidas foram desenvol-
vidas — sobretudo na secção 6 sobre media e novas tecnologias — no sentido de acom-
panhar os artigos do número 35 ao 40 da Declaração Universal de Direitos Linguísticos, 
mais notavelmente, a promoção de línguas minoritárias nos media públicos, aconse-
lhando, no caso da televisão, o uso de legendagem ou de um segundo canal de áudio 
(Hizkuntza Eskubideak Bermatzeko Protokoloa/Protocol to Ensure Language Rights, 
2016, p. 27). Estas recomendações, porém, foram menosprezadas pela CRTVG, não obs-
tante a sua relevância económica, industrial e sociocultural. 

Com efeito, segundo García González e Veiga Díaz (2009), a programação legen-
dada na Galiza encontra-se amiúde limitada a festivais e a cineclubes. Estes, não obs-
tante se encontrarem à margem da grande indústria de cinema, tornaram-se exemplos 
de empoderamento de cidadãos, assim como de promotores bem sucedidos de projetos 
culturais — e, por consequência, de projetos linguísticos — como a Numax:

os exemplos de cinemas fechados que foram restaurados ou condenados 
ao encerramento definitivo multiplicaram-se muito por força dos movimen-
tos de cidadãos que impulsionam as cooperativas de cinema. A cooperati-
va de trabalhadores sem fins lucrativos que administra o Cine Numax em 
Santiago de Compostela teve um sucesso notável, sendo mesmo reconhe-
cida pela Consellería de Traballo com o prémio de melhor projeto coopera-
tivo de 2015. (Heredero & Reyes, 2018, pp. 57–79)

Neste sentido, podemos assinalar duas importantes consequências resultantes do 
abandono de responsabilidades outrora conferidas à CRTVG:

•	 responsabilidades industriais, já que o setor comercial galego especializado em legendagem audio-
visual — um setor maioritariamente predominante em grandes cidades como Madrid e Barcelona 
— raramente encontra apoio na limitada procura da CRTVG;

•	 e também responsabilidades socioculturais, já que, como observam García González e Veiga Díaz 
(2009, pp. 241–242), a tradução e legendagem na CRTVG são usadas como ferramentas primárias 
nas estratégias de normalização de línguas.

No entender de García González e Veiga Díaz (2009, pp. 244–245), o caso galego 
revela-se um exemplo pertinente para compreendermos a priorização do uso da língua 
catalã por parte das companhias audiovisuais. Verificamos que esta é dobrada em ga-
lego na exibição dos cinemas na respetiva comunidade ou nas suas transmissões na 
CRTVG. Trata-se de uma prática que encontra apoio na imprecisa definição de “trabalho 
audiovisual galego” cunhada pela Axencia Galega das Industrias Culturais (AGADIC; 
http://www.agadic.gal/), que transmite mais de 75% dos diálogos e narrações em ga-
lego. Os resultados desta indefinição regulamentar são significativos: dos 12 projetos 
apoiados em 2017 por este órgão público, apenas cinco comprovam a utilização do ga-
lego enquanto língua de filmagem exclusiva.

No entender de Ledo-Andión et al. (2016, pp. 322–323), a AGADIC começou a mo-
nopolizar as funções relativas à gestão e promoção do setor audiovisual na Galiza. A 
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agência foi criada por um governo progressista no período de 2005 a 2009, impondo um 
modelo de gestão não específico baseado na relação do cliente com o setor audiovisual. 
Este modelo, baseado na Lei 6/1999 (1999), decreta a proteção da identidade linguística 
da obra audiovisual, mas encoraja o uso da dobragem para filmes que requerem fundos 
públicos. A consequência é que, ao não exigir a língua galega em todo o processo de 
produção audiovisual, aumenta a dobragem audiovisual na pós-produção. 

O fracasso da Lei 6/1999 não compreende apenas a legendagem, mas também a 
dobragem: 1 década após a implementação da regulação, García González e Veiga Díaz 
(2009, pp. 245–248) descrevem a forma como a intrincada distribuição de filmes dobra-
dos para galego, cobrindo escassamente as seis principais cidades da Galiza, origina 
uma situação bizarra, perpetuando o seu estatuto de língua minoritária.

Volvidas 2 décadas sobre a promulgação da Lei n.º 6/1999, o 5º Informe Sobre el 
Cumplimiento en España de la Carta Europea de las Lenguas Regionales o Minoritarias, 
del Consejo de Europa 2014-16 (5.º relatório Sobre o Cumprimento em Espanha da Carta 
Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias, do Conselho da Europa 2014-16) man-
tém o silêncio relativamente à questão da relevância da legendagem audiovisual e do ci-
nema em língua galega, enquanto a prática da dobragem se limita à Television de Galicia 
(Ministerio de la Presidencia y para las Administraciones Territoriales, 2017, p. 106). 

Na Catalunha, um “Estado sem Nação” (Schlesinger, 2000, pp. 19–20), que tem 
uma população de mais sete milhões e meio de habitantes, 1 ano após a aprovação da Lei 
n.º 1/1998, de 7 de janeiro, sobre políticas da língua, viu serem vendidos apenas 2,12% 
do total dos bilhetes para “filmes em catalão”: um rótulo que incluiu tanto os filmes ro-
dados em catalão como produções estrangeiras dobradas nessa língua (Martín-Alegre, 
2005, pp. 11–12). Foi um ponto de partida desconcertante, já que, apesar de o perfil do 
cinéfilo da Catalunha se definir por um percurso escolar que teve o catalão como língua 
de ensino, os mesmos não optaram por ver filmes nessa mesma língua — seja na VO, 
na VOL ou dobrada — um facto que tornou impossível alcançar o objetivo de 50% de 
cinemas com exibições exclusivamente na língua catalã, que era o propósito da Lei n.º 
1/1998 (Martín-Alegre, 2005, pp. 8–9). 

A Generalitat de Catalunya decidiu expandir o estudo de caso das obras elegíveis 
para subsídio, passando a reconhecer como “cinema catalão” qualquer filme cuja língua 
veicular fosse precisamente o catalão, além daqueles produzidos na sua rede industrial. 
Este polémico apoio financeiro da Generalitat à dobragem das produções de Hollywood 
conduziu ao aumento do consumo de filmes em catalão, independentemente da sua 
origem, o que só poderia comprovar a sua eficácia a longo prazo.

De facto, 3 décadas após a implementação deste pacote de medidas levadas a cabo 
pela Generalitat, o relatório do Institut d’Estadística de Catalunya (2016) indicou que, da 
receita total de bilheteira (686) em 2016 (122.460.000€), 11.134.000€ correspondem a 
filmes catalães, em comparação com os 8.804.000€ para filmes do resto da Espanha, 
com um valor de receita de bilheteira para a exibição de filmes estrangeiros em torno de 
102.387.000€.
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O ponto em questão relativamente a estas políticas é, novamente, a preeminência 
da dobragem sobre legendas que — em busca da satisfação de critérios mais comerciais 
e industriais do que culturais — viola o direito do espectador de desfrutar do filme na 
sua narrativa, estilo, interpretações e língua originais, ao mesmo tempo que revela o 
fraco compromisso das administrações no objetivo de normalização das suas respetivas 
línguas: “nem mesmo a dobragem de melhor qualidade ( … ) pode evitar a manipulação 
do diálogo nos processos de tradução e ajustamento” (Martín-Alegre, 2005, p. 21).

Em junho de 2017, a imprensa catalã (Nerín, 2017) debruçou-se sobre a questão 
levantada por Isona Passola, presidente da Acadèmia del Cinema Català, ao parlamento 
catalão, em relação à situação crítica do cinema da região: apenas 20 dos 65 filmes pro-
duzidos em 2016 foram originalmente feitos em catalão, o que representava 31%; por 
outro lado, apenas 0,7% dos filmes mostrados na Catalunha foram rodados em cata-
lão. Assim, verificando-se uma prevalência do uso do castelhano de Espanha (45%), tal 
como a gradual consolidação da língua inglesa (15%), a cineasta requereu uma política 
específica da Generalitat a fim de apoiar produções feitas inteiramente em catalão. 

Neste sentido, a informação sobre a distribuição de espectadores segundo o tipo 
de versão audiovisual, entre 2016 e 2018 (Tabela 2), é, nas palavras de Caballero-Molina 
e Jariod (2019, p. 216), deveras expressiva, com uma manifesta preferência pelas versões 
dobradas. 

Versão Espectadores 2016 Espectadores 2017 Espectadores 2018

Original 51.425 213.146 44.598

Dobrada 388.520 382.355 244.507

Legendada 133.343 133.772 105.723

Total 573.288 729.273 394.828

Tabela 2 Visualização em cada versão (2016-2018)

Definidas as radicais diferenças entre os modelos galego e catalão, podemos encon-
trar um ponto médio no modelo do País Basco: um “Estado sem Nação” (Schlesinger, 
2000, pp. 19–20), que tem uma população de mais de 2.000.000 de pessoas, com uma 
fórmula dividida entre a dobragem e ocasionais práticas de legendagem, embora com 
resultados muito modestos. Segundo Deogracias e Amezaga (2016, p. 694), com a im-
plementação do programa “Zinema Euskaraz” levado a cabo pelo governo basco, desde 
2010 foram rodados em média 30 filmes na língua da região — incluindo ficção, docu-
mentário e animação —, sendo traduzidos com legendas em espanhol nos cinema bas-
cos e dobrados em espanhol para o mercado espanhol. De igual forma, desde 2012, uma 
média de 12 a 14 filmes por ano é dobrada para basco, visando audiências de crianças e 
adolescentes. A exibição de filmes em basco teria uma presença muito limitada nas ven-
das globais de bilhetes, numa razão de um para 30. Assim, a implantação da dobragem 
combinada com a legendagem continua a falhar na conquista dos melhores resultados: 
“e esse é precisamente um dos problemas dos cinemas de línguas minoritárias, além 



Comunicação e Sociedade, vol. 40, 2021

235

Desafios e Recomendações Para Dotar a Europa ... . Enrique Castelló-Mayo, Margarita Ledo-Andión, Antía López-Gómez & Silvia Roca Baamonde

da quantidade produzida: acesso a um público grande o suficiente para tornar o investi-
mento rentável” (Deogracias & Amezaga, 2016, p. 694).

De acordo com a informação obtida após resposta no parlamento basco a uma in-
terpelação do partido político EH Bildu, em 2019 na televisão basca (Euskal Telebista ou 
ETB, criada pela Lei n.º 5/1982, de 5 de maio, como “Entidade Pública de Radiodifusão 
Basca”; Euskadi Osorako Erabakiak, 1982) foi dobrado um total de 25 horas de conteúdo 
audiovisual, enquanto em 2020 o número aumentou para 66. Em relação à proporção de 
conteúdo legendado ao longo de 2020, a informação varia consoante o canal (Tabela 3).

Canal Tipologia do conteúdo audiovidual Percentagem de 
conteúdo legendado

ETB1 e ETB1 HD Televisão generalista com programação integralmente em basco 25%

ETB2 e ETB2 HD Televisão generalista com programação integralmente em espanhol 72%

ETB3 Canal infantojuvenil com programação integralmente em basco 65%

ETB4
Canal generalista de entretenimento com programação 
bilingue, em espanhol e em basco

36%

Tabela 3 Conteúdo legendado nos canais da ETB

A meta da ETB é conquistar uma percentagem de 90% de legendagem em todos 
os seus canais. Outro dos seus objetivos estratégicos é a legendagem preferencial de 
conteúdo audiovisual dirigido aos mais novos: assim, de um total de 246 horas legenda-
das em 2020, 184 tinham pessoas jovens como destinatários, em comparação com as 
62 horas destinadas a pessoas adultas. 

É neste ponto que se coloca uma questão importante: seria possível extrapolar os 
três casos analisados, localizados na Península Ibérica, à complexidade da realidade au-
diovisual europeia? De facto, estes três casos partilham um problema transcendental no 
que diz respeito aos aspetos patrimoniais e comerciais da política audiovisual da União 
Europeia: uma redefinição da nacionalidade do filme.

Em outubro de 2005, a Conferência Geral da Unesco realizada em Paris aprovou 
a Convenção Sobre a Proteção e Promoção da Diversidade de Expressões Culturais 
(Convention on the Protection and Promotion of the Diversity of Cultural Expressions, 
2005). A União Europeia ratificou a Convenção de Paris 2 anos depois (Lévy-Hartmann, 
2011, p. 1), enfatizando a defesa de uma cultura europeia, entendida como um facto di-
verso e incorporando uma rígida protocolização da promoção e salvaguarda da cultura 
em todos os acordos de cooperação comunitária (Crusafón i Baqués, 2012, p. 1). Assim, 
no âmbito audiovisual, promoveu-se um posicionamento estratégico da Europa a nível 
global, que, através de alianças bilaterais, desafiou a soberania dos Estados Unidos da 
América, e também de outros países emergentes.

Detenhamo-nos a analisar, brevemente, um interessante paradoxo: se, com a ratifica-
ção da Convenção de Paris, os países da União Europeia promoveram, em conjunto, uma 
intensiva política externa da sua cultura enquanto fator diferenciador, por que motivo é que 
determinados “Estados sem Nação” (Schlesinger, 2000, pp. 19–20) localizados no terri-
tório da União Europeia foram levados a promulgar regulamentos de proteção específicos 
sobre a distribuição e exibição dos filmes produzidos na sua língua vernacular? 
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Esta questão confronta-nos com um debate que é tão urgente como negligencia-
do na cena audiovisual europeia; um debate que, apesar de considerado ultrapassado 
em termos político-administrativos — em relação à gestão dos direitos audiovisuais 
—, continua a ser um tema relevante em termos culturais e linguísticos: porquanto 
nos referimos à definição e reconhecimento institucional da nacionalidade do trabalho 
audiovisual. 

Na prática, e até ao momento, a concessão de proteção comunitária e de subsídios 
a um determinado filme depende da forma como o mesmo “define um sentimento eu-
ropeu”: assim, no campo audiovisual, encontramos dois referentes legais, a Convenção 
Europeia Sobre a Televisão Transfronteiriça, aprovada pelo Conselho da Europa em 
1989, e a Diretiva de Serviços de Comunicação Audiovisual, em vigor desde 2010, ape-
sar de emendado em 2016 (Directive (EU) 2018/1808, 2018; European Convention on 
Transfrontier Television, 1989).

A partir da Convenção Europeia Sobre a Televisão Transfronteiriça, a consideração 
de “filmes europeus” é concedida a produções e coproduções geridas por indivíduos ou 
pessoas físicas ou jurídicas europeias (Azpillaga y Idoyaga 2016, pp. 6–7), implementan-
do um critério de percentagem associado à sua residência fiscal.  

Por outro lado, a Diretiva de Serviços de Comunicação Audiovisual (Directive 
(EU) 2018/1808, 2018) reconhece como “europeu” qualquer obra audiovisual de um 
dos estados-membros da União Europeia, assim como outros signatários da Convenção 
Europeia Sobre Televisão Transfronteiriça, desde que:

•	 pelo menos 51% dos recursos pessoais ou financeiros sejam da União Europeia; 

•	 os estados-não-membros da União Europeia que sejam beneficiários da diretiva se comprometam 
a não discriminar as obras audiovisuais genuinamente europeias ou o resultado da convenção 
sobre televisão transfronteiriça;

•	 os filmes que não pertençam aos países supramencionados sejam enquadrados em acordos bila-
terais de coprodução, desde que atendam ao primeiro critério.

Agora, de que forma é que os supramencionados critérios genéricos são imple-
mentados em medidas específicas de promoção e subsídio comunitário? E, não me-
nos importante, será que existem diferenças significativas, ou mesmo contradições ób-
vias, entre o quadro regulamentar europeu e as suas transposições em cada um dos 
estados-membros?

Como adverte Katharine Sarikakis (2014, p. 55), o sucesso do projeto europeu ba-
seia-se na renúncia da soberania do estado-nação, assim como da sua jurisdição sobre 
as diversas áreas políticas. De igual modo, Eva Nowak (2014) considera que a regula-
mentação e desregulamentação nas políticas de media geraram uma “integração negati-
va” (pois procedeu-se à remoção de barreiras nacionais a fim de promover a livre circu-
lação de produtos e serviços) e uma “integração positiva” (incentivando a regulação do 
mercado através da harmonização das políticas europeias; p. 97).

Neste momento, revela-se fundamental elaborar uma revisão minuciosa do 
Regulamento da União Europeia n.º 1295/2013 do Parlamento e do Conselho Europeus, 
de 11 de dezembro de 2013, que institui o Programa Europa Criativa (2014-2020) e que 



Comunicação e Sociedade, vol. 40, 2021

237

Desafios e Recomendações Para Dotar a Europa ... . Enrique Castelló-Mayo, Margarita Ledo-Andión, Antía López-Gómez & Silvia Roca Baamonde

revoga as Decisões n.º 1718/2006/EC, n.º 1718/2006/EC, n.º 1041/2009/EC (Regulation 
(EU) No 1295/2013, 2013): neste regulamento, o subprograma MEDIA reserva o estatuto 
de “empresa europeia” às estabelecidas em território da União Europeia, propriedade 
de cidadãos residentes nos estados-membros, ao Acordo Europeu de Comércio Livre  e 
a outros países participantes no MEDIA.

Relativamente ao tema central deste artigo — legendagem — Azpillaga y Idoyaga 
(2016, pp. 12–13) destacam, no subprograma MEDIA, vontade de proteger o pluralismo 
linguístico e cultural, com uma clara discriminação positiva em relação às empresas e 
produções de países e regiões com baixo potencial de produção, ou pertencentes a lín-
guas e/ou áreas geográficas reduzidas.

Contudo, a legislação de cada estado tem acrescentado outros aspetos à conside-
ração inicial de “obra europeia”, como a exigência de um “certificado de nacionalidade” 
usado para o cálculo das quotas de ecrã. Assim, o sistema de subsídios e apoios ao 
cinema sob a gestão do governo espanhol detalha as requisições para a sua obtenção 
(Ministerio de Cultura y Deporte, 2019), entre as quais se destaca a produção “preferen-
cial” da sua VO em qualquer uma das línguas oficiais do estado: este é um critério pre-
ferencial, embora não exclusivo, que não inclui a obrigação de manter a língua original 
na exibição do filme.

Em relação ao cálculo das quotas de exibição, o Artigo 18.º da Lei do Cinema 
Espanhol (Ley 55/2007, 2007) estipula uma taxa de exibição mínima de 25% dos filmes 
comunitários sobre o volume total dos que são exibidos no cinema, enquanto o Artigo 
29.º decreta o auxílio aos cinemas com uma oferta cinematográfica diversa: ainda em 
colaboração com as comunidades autónomas, estão contempladas medidas específicas 
de apoio aos cinemas independentes que, na sua programação anual, incluam uma 
proporção de longas-metragens latino-americanas e europeias que seja superior a 40%, 
priorizando aqueles com exibição exclusiva na VO. De igual forma, o Artigo 29.º contem-
pla concessões de até 50% — imputáveis ao custo de impressões, legendagem, publi-
cidade, promoção, meios e recursos técnicos que facilitem o acesso a grupos com defi-
ciências sensoriais  aos cinemas independentes que, ao longo de um período contínuo 
não inferior a 3 fins de semana, tenham na sua programação filmes de longa-metragem 
da Europa e da América Latina nas VO.

Concluindo esta secção, e esclarecendo definitivamente esta complexa mistura 
de regulações — que vai da regulamentação da União Europeia a um emaranhado de 
transposições específicas nos seus diferentes estados — pretendemos agora voltar-nos 
para os sistemas de proteção intraestatais exemplificados em dois modelos legislativos 
antagónicos:

1. Por um lado, e como foi previamente mencionado, a Galiza possui um quadro geral para a proteção 
das suas produções e para o uso do galego no campo audiovisual através da Lei n.º 6/1999, de 1 de 
setembro, do Audiovisual da Galiza. Contudo, tal legislação carece de um desenvolvimento regula-
mentar subsequente, exceto no que diz respeito à legislação destinada aos meios de comunicação 
públicos — Lei n.º 9/2011, de 9 de novembro, dos Meios Públicos de Comunicação Audiovisual 
da Galiza. Assim, ao promover a proteção oportuna de um padrão de linguagem, esse modelo 
regulatório deve ser compreendido em toda a sua amplitude: da criação e produção à exibição ou 
distribuição.
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2. Por outro lado, e, ao contrário do modelo anterior, a Catalunha tem regulamentos idiossincráticos 
e desenvolvidos — que detalham as quotas de proteção para a distribuição e exibição de filmes 
em catalão — com base na lei específica de normalização da língua catalã (Lei n.º 7/1983, de 18 de 
abril e Lei n.º 1/1998, de 7 de janeiro, sobre política de língua; Lei 1/1998 , 1998; Lei 7/1983, 1983). A 
Generalitat de Catalunya articulou vários dispositivos que cobrem toda a cadeia de valor do conteú-
do audiovisual — da criação à produção, pós-produção e distribuição ou exibição — e que vão des-
de a classificação das obras ao registo de empresas, passando até por um protocolo de rodagem. 
Por todas estas razões, a Catalunha constitui uma referência entre as várias “Nações sem Estado” 
(Schlesinger, 2000, pp. 19–20) que, na prática, limitam a sua atividade ao envio de pedidos ou con-
cessões de apoio, ou à representação do Instituto de la Cinematografía y de las Artes Visuales em 
ações de proteção de orçamento limitado principalmente voltadas para a distribuição e a exibição.

5. Conclusões e Discussão: Desafios-Chave e Recomendações Para Dotar a Europa 
com um Protocolo de Legendagem de Filmes

“A melhor política dos media é não haver política dos media”. Esta ine-
quívoca afirmação está associada a Rudolf Augstein, jornalista, fundador 
e editor-chefe de longa data da Der Spiegel, a mais importante revista de 
notícias alemã. Augstein era um grande defensor da liberdade de imprensa. 
Será que ele alteraria essa perceção ao deparar-se com a realidade dos me-
dia num estado pequeno, eventualmente integrado e dominado por uma 
área linguisticamente soberana? (Trappel, 2014, p. 239)

Como mencionado acima, uma das grandes dificuldades na avaliação da eficácia 
de uma política cultural específica prende-se com o facto de, a longo prazo, esta só 
conseguir provar, quer o seu sucesso quer a sua ineficácia, quando já é tarde demais 
para se pensar num reposicionamento estratégico (Sanz, 2011).

Nos diferentes casos de estudo europeus que foram analisados, mostramos uma 
comparação político-regulatória entre a dobragem e a legendagem audiovisual, e enun-
ciamos também a prevalência da primeira em termos de subsídios. Mesmo apesar de:

•	 em termos comerciais, o custo médio de legendagem ser 10 vezes mais baixo do que o custo médio 
da dobragem; 

•	 em termos artísticos, e contrastando com a dobragem, a legendagem não interferir no direito de 
o espetador poder usufruir de uma obra na sua intrínseca originalidade; pelo contrário, assegura 
esse direito.

Consequentemente, uma das recomendações para dotar a Europa de um protoco-
lo de legendagem de filmes em línguas minoritárias insta a ação político-reguladora a 
superar os hábitos de consumo que se satisfazem na dobragem, em vez de promover a 
sua renovação através da educação a longo prazo e de políticas culturais: políticas que 
garantem a experiência íntima entre o espetador e a obra na sua língua original, seja por 
meio da VO — quando o domínio da língua o permite — seja na sua versão VOL. 

Outro problema reiterado na nossa análise centra-se na necessidade de variar o 
foco da reduzida projeção do cinema em línguas minoritárias, substituindo perspetivas 
meramente comerciais, que alegam escassez da procura do público potencial, por pers-
petivas culturais, que apontam para a escassez de oferta, visibilidade e acesso a este tipo 
de conteúdo, devido a uma rede de distribuição e difusão precária.
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Parece-nos apropriado introduzir, em contraponto, uma reflexão de Philip 
Schlesinger (2016), que, revendo o conceito de “economia criativa”, manifesta preocupa-
ção perante uma conceção isolada de cultura, subordinada a considerações económicas:

a ideia de economia criativa tem vindo a excluir conceções de cultura que 
não se encontram subordinadas a considerações económicas. Decisores 
de políticas e conselheiros governamentais sabem-no, ainda que conside-
rem que as suas provas têm bases incertas — pelo menos, é o que me di-
zem em particular. O que sobressai nessas conversas, em geral, não chega 
ao domínio público, pois o argumento que transforma a cultura em valor 
económico é visto como a única fórmula realmente compreensível vendá-
vel no nosso tempo. Essa é uma das minhas conclusões da pesquisa empí-
rica neste tópico. (p. 189)

Tudo isto se desenrola no contexto da predominância da distribuição e da exibição 
no cinema na cadeia de valor global, o que explica o aumento exponencial no número 
de nichos de mercado e a inevitável relegação da sala de cinema para um papel residual 
— mais como um “símbolo vintage” do que como uma fonte de lucro. É fundamental, 
portanto, insistir em duas considerações:

•	 nem a VO nem a VOL interferem no processo de exibição, porquanto são formas de comunicação 
que se complementam perfeitamente na digitalização do cinema; 

•	 a legendagem audiovisual, que assegura a integridade e a originalidade linguística da obra em cau-
sa, garante também que haja uma compreensão por parte do público, mesmo o que não possua 
qualquer conhecimento da respetiva língua. 

Daí a nossa forte recomendação às diferentes administrações públicas europeias, 
que corrobora a perspetiva de Deogracias e Amezaga (2016, p. 707), sobre a necessida-
de de encorajar — para além das políticas de subsídio tradicionais — um novo conceito 
de “acessibilidade linguística”: isto é, uma capacidade assente num firme empenho na 
expansão das competências culturais a nível europeu, para que os seus cidadãos se 
habituem a fruir de uma cultura veiculada por línguas não dominantes, percebendo a di-
versidade linguística europeia, já não como barreira, mas enquanto património cultural 
imaterial a reivindicar.

Deste modo, como proposto na secção metodológica deste artigo, a aplicação da 
técnica Delphi permitiu um contraste de conclusões importantes, baseadas no grau de 
consenso (C <0.2) do painel de especialistas, que pode ser sintetizado em seis desafios-
-chave e recomendações: 

1. A VOL é o melhor antídoto contra a desintegração visual da obra audiovisual original.

2. Os custos de produção da dobragem audiovisual são 10 vezes superiores aos custos da VOL. 

3. Ao contrário da dobragem, a VOL protege a integridade original da obra audiovisual. 

4. A diversidade linguística europeia não deve ser vista como uma barreira cultural, mas sim como 
oportunidade para enriquecer o património cultural europeu. 

5. É tarefa urgente do Conselho da Europa a redefinição da nacionalidade da obra audiovisual, basean-
do-se na sua original escolha linguística. 
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6. A ação coordenada de políticas de comunicação demonstrará a estreita relação entre a promoção 
da VOL e o processo de normalização linguístico. 

De igual forma, requeremos ao Conselho da Europa — enquanto entidade supre es-
tatal que coordena as ações dos estados da União Europeia — uma redefinição urgente do 
conceito de “nacionalidade da obra audiovisual”, essencialmente ligada à escolha linguís-
tica original desde a sua conceção e produção, e não ao montante das percentagens de 
implantação territorial envolvidas no seu financiamento e recursos humanos, atualmente 
em vigor, tanto na Convenção Europeia Sobre a Televisão Transfronteiriça em 1989 como 
na Diretiva de Serviços de Comunicação Audiovisual (Castelló-Mayo et al., 2018, p. 41).

O protocolo a ser adotado pela União Europeia deve assumir uma visão prospetiva 
de protocolização dos formatos emergentes, ainda que inspirados em obras cinemato-
gráficas: assim, defendemos, no campo expansivo da indústria dos videojogos, a im-
plementação de ações que confrontem a intrusão linguística, garantindo as identidades 
culturais mais vulneráveis:

é comum encontrar palavras estrangeiras no vocabulário em Espanhol: 
em vários casos, estas acabam por se tornar parte da língua, por vezes 
adaptando-se à fonologia e gramática espanhola (palavras emprestadas). 
A indústria de videojogos, sobretudo, está repleta de termos em Inglês que 
não se encontram traduzidos devido à sua entrada tardia para o mercado 
espanhol. (Méndez-González, 2014, p. 197)

Também não podemos esquecer, diante da implementação de um protocolo com-
prometido com o encorajamento da legendagem em línguas não dominantes, que a 
projeção interna e externa de línguas minoritárias é muitas vezes dificultada pelo seu 
estatuto de “línguas-alvo” — isto é, línguas veiculares para legendagem e dobragem — 
e, em menor medida, por se manifestarem como “línguas de partida”, isto é, enquanto 
línguas sujeitas a tradução: um problema que enuncia a extrema vulnerabilidade destas 
línguas minoritárias à luz da influência de outras línguas com um corpo linguístico mais 
consolidado e sedimentado pela sua condição preponderante.

Finalmente, apontamos um dos nichos não explorados neste artigo (que espera-
mos retomar em publicações futuras), o potencial da legendagem na inclusão de cida-
dãos com deficiência sensorial, que falam línguas não hegemónicas:

outro desafio prende-se com a questão do acesso aos media. Este tipo de 
inclusão significa que é necessário mais investimento em serviços como 
a legendagem para pessoas portadoras de deficiência auditiva, ou descri-
ções específicas para pessoas portadoras de deficiência visual. De facto, 
alguns participantes afirmaram que o nível da acessibilidade aos media 
não é suficientemente equilibrado na Europa, variando de país para país. 
Este desequilíbrio acentua-se se falarmos de acessibilidade em termos de 
línguas minoritárias, que, com efeito, representam a maioria das línguas na 
Europa. (European Audiovisual Observatory, 2020, p. 15)
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Para finalizar, propomo-nos insistir na possibilidade de uma língua minoritária po-
der dispensar qualquer ferramenta de padronização. O mesmo sucede com a legenda-
gem, pela sua capacidade de tornar acessível um dos discursos dominantes da contem-
poraneidade, seja pela sua projeção externa, seja pelo seu estabelecimento interno na 
comunidade de origem.

Tradução: Tiago Vieira
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